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1
1 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

O presente trabalho tem por escopo proceder à apreciação do laudo pericial  

da lavra do Perito, Dr. Rubélsio da Rocha Franco, constante nas pp. 768-788 dos autos citados 

em epígrafe, apresentando as considerações técnicas e os comentários que se fazem necessários 

para o bom entendimento e deslinde da ação. 

Inicialmente, verifica-se que o laudo pericial foi acertadamente elaborado, visto 

que o ilustre Per ito fundamentou sua análise tão somente nos documentos comprobatór ios 

colacionados aos autos, bem como elucidou com clareza e objetividade os pontos 

controvertidos atinentes à presente demanda, sem negligenciar nenhum dos questionamentos 

efetuados: 

(Dr. Rubélsio da Rocha Franco – p. 783 dos autos) 

Nesse sentido, merece destaque as assertivas constantes no laudo pericial no  

que tange à boa índole da instituição financeira, à ausência de cobrança em duplicidade e ao 

aumento do saldo devedor do Autor, em razão dos pagamentos parciais (e não totais) das faturas 

do cartão de crédito: 
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(Dr. Rubélsio da Rocha Franco – p. 777 dos autos) 

Sendo assim, inobstante o escorreito entendimento do ilustre Perito quanto à 

realidade fática dos acontecimentos, devemos nos manifestar acerca das insurgências autorais 

e trabalho pericial, não se configurando, assim, nossa inércia em relação ao tema. 

 

2
2 DO OBJETO DA AÇÃO E CONSIDERAÇÕES PERICIAIS

De proêmio, cumpre-nos salientar que a presente demanda refere-se à Ação  

de Obrigação de Fazer c/c Indenizatória por Danos Materiais e Morais movida por Cesar Brasil 

em face da Banco Itaucard S.A., na data de 06 de junho de 2017. 

Em síntese, observa-se que o Autor – em sua peça vestibular – alega ter sofrido 

prejuízos decorrentes de cobranças indevidas atinentes a uma operação de empréstimo realizada 

em 26/01/2012 por meio de seu cartão de crédito. Nesse sentido, vejamos a seguir os 

comentários periciais que corroboram (e elucidam) o exposto: 
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(Dr. Rubélsio da Rocha Franco – p. 784 dos autos) 

Assim, pelas razões elencadas, o Autor ajuizou a presente demanda a fim de 

condenar a instituição financeira à restituição dos valores pagos indevidamente, bem como  

ao pagamento da indenização por supostos danos morais sofridos, decorrentes das supostas 

irregularidades contidas na relação financeira em apreço. 

Todavia, inobstante o exposto, o ilustre profissional nomeado pelo Juízo, em 

análise a documentação comprobatória colacionada aos autos, constatou a inexistência das 

ilegalidades mencionadas pelo Autor em sua peça inaugural. 

Mais especificamente, o ilustre Perito confirmou a contratação do empréstimo 

junto à instituição financeira por meio do cartão de crédito do Autor, bem como a cobrança 

regular das 12 (doze) primeiras prestações no valor de R$ 1.964,47– cada, vejamos: 

(Dr. Rubélsio da Rocha Franco – p. 772 dos autos) 

 





 

Av.  Câ n d id o de  Ab re u ,  7 7 6  –  1 8 º ,  1 9 º  e  2 1 º  An da r  –  Ce n t ro  Cívico –  Cu rit iba / PR –  CEP 8 0 . 5 3 0 -0 0 0   
Fon e :  ( 4 1 )  3 1 2 3 -0 7 0 0  |  e - m a il:  a n ge s p@a n ge s p . com .b r  |  s it e :  www.a n g e s p .com .b r 

p á g .  6 / 7   
 

(Dr. Rubélsio da Rocha Franco – p. 772 dos autos) 

Quando da solicitação (pelo Autor) de antecipação de todas as parcelas vincendas  

o profissional verificou que o saldo devedor informado pela instituição financeira correspondeu 

tão somente ao principal da 14ª prestação a 48ª, ou seja, sem encargos remuneratórios: 

(Dr. Rubélsio da Rocha Franco – p. 773 dos autos) 

No tocante à prestação № 13, sobre a qual reside o maior imbróglio, conforme 

exposto na transcrição anterior, a mesma foi exigida na fatura com vencimento em 26/02/2013 

e os encargos remuneratórios atinentes à aludida prestação foram estornados na fatura com 

vencimento em 26/03/2013, restando apenas a cobrança unitária do principal: 
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(Dr. Rubélsio da Rocha Franco – p. 787 dos autos) 

Deste modo, em vista do exposto nos parágrafos precedentes e laudo pericial 

confeccionado pelo expert nomeado pelo Juízo, não podemos admitir quaisquer aduções no 

sentido de que houve irregularidades promovidas pela instituição financeira. 

 

3
3 CONCLUSÃO E ENCERRAMENTO

Em razão de todo exposto, conclui-se pela inexistência de irregularidades  

a serem sanadas na relação financeira ora em litígio, pois as prestações, saldo devedor vincendo 

e encargos foram exigidos de acordo com o pactuado e os preceitos basilares da matemática 

financeira, conforme evidenciado na documentação comprobatória colacionada aos autos, bem 

como no laudo pericial oficial. 

Sendo estes os pontos que mereciam nossos comentários sob a ótica técnica, 

nada mais tendo a comentar, dá-se por encerrado o presente parecer composto de 07 (sete) 

páginas impressas somente no anverso, devidamente assinado. 

 

Curitiba-PR, 30 de outubro de 2020. 
 

 

 

 

  

 








